|
]
]
|

ASPECTOS ESTRATEGICOS AO
DEC.EMPENHO DO OPERADOR

Para a melhor compreenséo das idéias a seguir expostas, inicio com
minha proposta de CONCEITO OPERACIONAL para a expres-
sd0 OPERADORES JURIDICOS: TODAS AS PESSOAS CUJAS
ATIVIDADES PRESSUPONHAM A DETENGCAO DO DIPLOMA
DE BACHAREL EM DIREITO E O DEVIDO CUMPRIMENTO DAS
REGRAS DE ACESSO PROFISSIONAL, CUJA MATERIA PRIMA
COMUNICATIVA E O JURIDICO E QUE TENHAM COMO MISSAO
REALIZAR A JUSTICA.

Ora, em minha opinido, os OPERADORES JURIDICOS constituem-
se nos Unicos elementos humanos capazes de viabilizar, completa e

concretamente, a PRESTACAO JURISDICIONAL.

HA, PORTANTO, UMA RELACAO TELEOLOG]CA‘ ENTRE O
DESEMPENHO DO OPERADOR JURIDICO E A QUALIDADE DA
PRESTACAO JURISDICIONAL.

* Composta a partir de esquema bésico de pc\lestra profenda no Il SIMPOSIO SUL BRASILEIRO DO DIREITO,
promovida pelo GENEJUR, com apoio da OAB/CAAASC e do INDAP em Balneario Camborit, em 22 de setembro
de 2000.
** Coordenador e Professor do Curso de Pés-Graduagéo Stricto Sensuem Ciéncia Juridica - CPCJ/Univali.
Advogado - OAB/SC-943. Doutor em Direito pela USP.
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Disto decorre que a questéo do desempenho do Operador Juridico
requer, como preliminar, a reflexdo sobre o conceito e a natureza da
Prestacéo Jurisdicional.

Atribuo a expressao Prestacéo Jurisdicional um primeiro sentido de
carater genérico: ela engloba o direito que as pessoas tém de buscar
a realizagdo da Justiga, tanto para uma questdo particular quanto
para uma questao coletiva e, concomitantemente, supde o dever que
o ente estatal possui de providenciar as condigbes necesséarias a
efetivagéo da justica.

Este sentido genérico desdobra-se em duas espécies:

°a primeira: é o acesso a justica, significando a possibilidade
concreta de toda pessoa alcancar o érgéo jurisdicional e nele apre-
sentar o seu pleito com a certeza de que serd examinado e com a
garantia de que sobre ele haverd uma decisao:

* a segunda: é a prestagao jurisdicional propriamente dita, ou
seja, a dindmica processual como sucessao de atos e procedimen-
tos a que é submetido o pleito para a consecugéo do desiderato que
é a deciséo da questao.

Seja no sentido genérico, seja nos dois sentidos especificados, vale
dizer, o de acesso justica ou o da prestagéo jurisdicional propria-
mente dita, ha na histéria conhecida da humanidade, muitas manifes-
tagdes doutrinarias em favor do direito que as pessoas devem ter
quanto & possibilidade real de buscarem a Justica.

Por volta de 300 anos antes de Cristo encontramos, por exemplo, em
discursos de Platao e nos textos de Aristoteles, neste Gltimo tanto
na obra Tratado da Politica, quanto na Etica, como também na Arte
da Retdrica, formulagbes bastante contundentes em favor do acesso
a justica e da conseqilente satisfagéo judicial.

Mais adiante, também Cicero (106-43 a.C.) pode ser caracterizado
como um ardoroso defensor da possibilidade do alcance & jurisdicéo
por parte do cidadao romano.

Thomas More, em 1516, no seu classico livro A Utopia defende
a prestagao jurisdicional de uma forma diferenciada do usual, mas

-~
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ainda assim néo deixa a menor divida a respeito do carater funda-
mental, para a correta vida em Sociedade, da acessibilidade concre.-
ta a efetivagéo da Justica.

Em Hobbes (O Leviata, 1651) e em Locke (Os tratados sobre o go-
verno civil, logo apds a Revolugéo Inglesa de 1688), também encon-
tramos postulagdes sobre a importancia da realizagéo da Justica.

Até o século XVIIl, praticamente todas as defesas e discursos favo.-
réaveis a prestagéo jurisdicional eram seletivos, uma vez que diziam
respeito somente aquela parcela da Sociedade que preenchia deter-
minados requisitos: na Atenas Classica, por exemplo, o direito & pres-
tagao jurisdicional estava circunscrito ao cidadéo ateniense, ou seja,
aquele que preenchesse os requisitos legais da cidadania respectiva;
mulheres e escravos eram excluidos. Em Roma e no Império Roma-
no, aos considerados estrangeiros, nao se aplicava integralmente o di-
reito & prestacéo judicial. Na Gra-Bretanha da idade média e na mai-
or parte da chamada Europa Ocidental daquela mesma época, o di-
reito a prestacéo judicial plena era circunscrito também somente
aqueles que preenchiam as condigdes estabelecidas para o
enquadramento como cidadao, seja por um valor minimo de soldo
mensal que recebesse, seja pelo valor de tributo que recolhia ao Es-
tado, seja pela condigdo de nobreza que lhe era conferida. Portanto,
rigorosamente, a prestacao jurisdicional na sua dupla condicao de di-
reito e de dever existia, quer no discurso, quer na realidade, de forma
muito restritiva.

Esta situagéo principia a modificar-se com as propostas de Montes-
quieu.

Este, com o seu classico O Espirito Das Leis (1749), como é consa-
bido, formalizou de maneira peculiarmente ordenada a questéo da
prestagao jurisdicional ao desenhar a sua proposta de separagéo
de poderes no Estado. Esta proposta é elaborada sob um referente
especifico: a grande preocupacéo com a limitacéo dos exorbitantes
poderes do Monarca e, nesta perspectiva, a afirmagéo do espago que
o Individuo juridicamente poderia ocupar na vida em Sociedade.
Portanto, o direito a prestagéo jurisdicional é admitido num contexto
no qual o mais importante é a criacéo de um mecanismo refreador
dos abusos do poder estatal — sustentados no absolutismo que di-
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tava a amplitude do espaco institucional dos soberanos — do que
propriamente sob perspectiva da viabilizacéo de direitos individuais e
coletivos.

Nesta mesma linha, mais um importante avancgo se identifica, em
1789, com a DECLARACAO DOS DIREITOS DO HOMEM E DO
CIDADAO, composta em 17 artigos, elaborada de 20 a 26 de agos-
to daquele ano, pela Assembléia Nacional da Franca. Esta declaragao
serviu como prefacio & CONSTITUICAO FRANCESA DE 1791 e
estabelecia a condigédo de igualdade de nascimento entre todos os ho-
mens, e, pois, da igualdade entre todos, quanto a direitos e deveres
que a ordem juridica estabeleca, inclusive o pertinente & prestacao
jurisdicional, por conseqliéncia. A partir de entéo se encontra a pre-
dominéncia de um tipo de discurso doutrinério e de um disciplina-
mento constitucional e legal, que estabelece e arrola os direitos do
Cidadao, através de cuja consagragéo ele é protegido da agao exa-
cerbada do poder estatal. Mas tais discursos e disciplinamentos,
contudo, apresentam-se sem a énfase no dever do Estado quanto a
atuagéo efetiva em favor néo apenas do Individuo-cidadao, mas sim
de toda a Sociedade.

Uma grande modificagao nesta perspectiva ocorreu com o surgimento
do chamado ESTADO CONTEMPORANEO. Este tipo de Estado, for-
malmente comprometido com os interesses da Sociedade toda, nas-
ceuem 1917, com a CONSTITU@AO MEXICANA, e se confirma em
1919, com a CONSTITUICAO DE WEIMAR. A caracteristica principal
deste Estado Contemporéneo é a de que o seu Discurso Constituci-
onal mantém a consagragéo dos direitos do Individuo-cidadéo frente
a uma eventual agéo exacerbada por parte do poder estatal, mas
acresce — e este € o aspecto mais importante — obrigagées especifi-
cas do Estado para com a Sociedade, especialmente no que concerne
as possibilidades de intervengao no dominio social e no dominio eco-
ndmico, para a efetivacédo completa dos direitos néo somente indivi-
duais, mas e especialmente dos direitos coletivos.

Nesta nova concepgéo inclui-se naturalmente o dever do Estado de
possibilitar a prestagao jurisdicional tanto no seu sentido genérico,
quanto nas duas espécies em que pode ser desdobrado, e sob uma
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perspectiva conceitualmente ampliada quanto a JUSTICA (admitida a
sua triplice dimensao: Comutativa, Distributiva e Social).

Configura-se a obrigacéo do Estado em criar condigbes para o efeti-
vo acesso a justica para todas as pessoas, e o seu dever de criar me-
canismos que possibilitem o adequado funcionamento do aparato
burocréatico necessario ao desenvolvimento do processo e dos proce-
dimentos judiciais. Neste diapas@o passaram a ser redigidas, em sua
maioria expressiva, as Cartas Constitucionais do Seéculo que ora
se encerra, com excegéo de algumas Constituicdes de Estados
assumidamente autoritérios.

A caracterizagéo do Estado Contemporéneo, no caso brasileiro, se
encontra ja na Constituicado de 1934, interrompida pela Constituicao
autoritéria de 1937, mas reassumida na Constituicéo de 1946 e pros-
seguindo nos Discursos Constitucionais seguintes, inclusive no atual.

A Constituicéo Brasileira vigente, de 1988, registre-se, nédo contém
nenhum dispositivo que determine direta e expressamente o direito/
dever da prestacao jurisdicional.

o

Mas, a hermenéutica sistematica dos seus artigos 12, 22, 32, 52 -
este no caput e em seus incisos XXXV, LV e LXXIV, evidencia que
o compromisso formal da Republica Federativa do Brasil com
a condicao de Estado democratico de direito, traz-lhe, no minimo,
as seguintes conseqlientes obrigagoes:

12 - o respeito a dignidade da pessoa humana;
2a

32 - a garantia da inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a
igualdade, a seguranca e a propriedade;

- a construgéo de uma sociedade livre, justa e solidaria;

1

42 . a impossibilidade de a lei excluir da apreciacéo do Poder
Judiciario lesao ou ameaca a direito;

52 . o direito ao contraditério e a ampla defesa, com os meios
e recursos a ela inerentes, assegurado aos litigantes em
processo judicial e administrativo;

62 - o dever do Estado em prestar a assisténcia juridica integral
e gratuita aos que comprovarem insuficiéncia de recursos.
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Estas clausulas expressas permitem, com total seguranca, a conclu-
séo de que o direito/dever da prestacéo jurisdicional & principio de
carater constitucional no contexto juridico brasileiro, pois sem a sua
consecugao torna-se impossivel a satisfacdo das seis obrigacdes po-
litico-juridico-institucionais antes explicitadas.

E assim o deve ser, tanto na acepgéo especifica de direito/dever ao
acesso a justiga, quanto na acepgéo especifica do direito/dever de
adequada prestagéo dos servigos pUblicos judiciais.

Acrescentemos a analise sisteméatica retro-realizada, a leitura
atenta do artigo 37 da mesma Constituicao de 1988. Nele sao
estabelecidos os seguintes principios aos quais deve obedecer a
administragéo plblica direta e indireta de qualquer dos pode-
res da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios:
a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e
a eficiéncia. Tais cinco principios aplicam-se, evidentemente, a
condugao da prestagao jurisdicional em nosso Pais.

Y

Em sintese, a luz da Constituigao Brasileira vigente, a prestagao
jurisdicional é direito de todas as pessoas e é dever do Estado

prové-la.

Por esta ultima condigao, a prestacéo judicial se faz através de
servigo publico, do qual se espera atuagao sob cuidadosa obedi-
éncia e em cumprimento aos j4 citados cinco principios inciden-
tes na administracao publica.

Entre eles permito-me destacar, aqui, o da eficiéncia.

A obediéncia ao principio/regra da eficiéncia pela administragao
. ptblica, supée a compreenséo prévia de que a prestacao
jurisdicional é servigo publico, decorrente do dever do Estado em
realiza-lo e, por isto, se exige elevada qualidade deste servigo.

E assim o deve ser desde a forma de atendimento dos servidores
judiciais as Partes e aos Procuradores, até o desenvolvimento
eficaz das audiéncias e o andamento célere dos processos, sem-
pre sob a égide da adequagao das decisées a mais completa
Justiga.

140 Novos Estudos Juridicos - Ano VI- N® 12 - p. 135-143, abril / 2001



A consecucao da prestacao jurisdicional, ou seja, a sua efetivagao
na realidade judicial brasileira com a eficiéncia que supde quali-
dade de desempenho e inclui a eficacia, requer o atendimento
de uma série de aspectos em diversas dimensoées: na administra-
tiva, na econdémico-financeira, na comunicativa, na processual e
procedimental, entre outras.

Aos OPERADORES JUF{iDICOS~ — como visto ao inicio — com-
pete a viabilizagao da PRESTACAO JURISDICIONAL.

Neste mister, alguns aspectos pontuais merecem énfase e des-
taque especial pela sua influéncia contundente na perspectiva da
consecucgao eficiente da prestagao jurisdicional.

Portanto os OPERADORES JURIDICOS devem, estrategicamente,
empenhar-se na realizacéo plena de, em minha opiniéo, pelo menos,
sete acoes estratégicas que considero imediatas e concomi-
tantemente permanentes.

Tais agoes estratégicas, imediatas e permanentes sao:

* primeira: a disseminagéo da consciéncia juridica vale dizer, a di-
fusao para a Sociedade toda, em especial para os seus segmentos
desfavorecidos social, econdmica e culturalmente, dos direitos e de-
veres que as pessoas tém, quer individual quanto coletivamente;
nesta publicidade de direitos/deveres, incluir com destaque a orien-
tagao quanto as possibilidades de acesso justica nas suas diversas
formas e modalidades, como por exemplo, a existéncia dos Foéruns
universitarios; informar a localizacéo dos escritérios modelos dos
Cursos Juridicos, a localizacéo das Instituicdes que desempenham
relevante papel no desenvolvimento da prestacéo jurisdicional, tais
como o Férum do Poder Judiciario, o érgéo do Ministério Publico, a
sede da OAB seccional ou das suas Sub-sessoes;

segunda: a atuagao permanente e a luta incessante pela manuten-
céo integral do carater de indispensabilidade do Advogado na ad-

ministracéo da justica;

©

terceira: a atuagao permanente e a luta incessante pela manuten-
cao da autonomia do Ministério Publico, ressaltada sua condigéo de
representante da Sociedade e néo do Estado ou de um Governo;
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® quarta: a atuagéo permanente e a luta incessante pela manutencéo
da independéncia dos Magistrados, merecedores de remuneracéo
justa e correspondente & dimenséo de suas responsabilidades:

° quinta: exercicio cuidadoso das relagdes humanas e da comunica-
cao que se estabelece entre os Operadores Juridicos envolvidos
na prestagéo judicial, sempre sob o referente basico de que néo héa
hierarquia entre os Operadores Juridicos, mas sim uma divisao
de papéis e fungdes, cujo desempenho deve se dar sobre o compro-
misso inarredavel da realizagéo efetiva da Justica;

* sexta: a condugéo ética em todas as relagdes, atividades e assun-
tos que digam respeito & prestagéo jurisdicional, por parte dos
Operadores Juridicos e das Partes nela atuantes, bem como
dos Servidores Judiciais e Extra Judiciais que dela participam:

° sétima: o pleno funcionamento dos organismos de prestagéo
jurisdicional, que devem ser dotados da infra-estrutura adequada e
estar disponiveis em horério efetivamente compativel com o volume
das demandas que eles devem atender, em servicos internos e
externos.

Encerro com a manifestagéo de minha convicgao quanto ao fato de
que o éxito na consecugéo destas sete agdes estratégicas depende
fundamentalmente do empenho diuturno e incansével dos Operado-
res Juridicos, porque tem razéo Bernard Schwartz:

“A qualidade da justiga depende mais da qualidade dos ho-
mens que aplicam a lei do que do contelido da lei aplicada”.
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